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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador GILSON BARRETO

? _

01 - PL
01-0439/1998

Dispõe sobre a instalação de
Guardas	 para	 Segurança,
Vigilância e Zeladoria nas
Escolas da Rede Municipal de
Ensino e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Dos projetos de construção ou de reformas de Escolas da Rede

Municipal de Ensino deverão prever, obrigatoriamente, dependências destinadas à

residência de encarregado da Guarda , de Segurança, Vigilância e Zeladoria da

unidade escolar.

Parágrafo único - As unidades escolares municipais já existentes e

desprovidas das dependências mencionadas no "capur deste artigo, deverão se

adaptar ao disposto nesta Lei, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir

da sua promulgação.

Art. 20 - Para a ocupação da dependência de que trata o art. 1°, deverá ser

indicado integrante em exercício do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo ou integrante do efetivo da

Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O indicado deverá ser casado, não estar respondendo a

processo disciplinar administrativo ou judicial, atendendo a seguinte ordem de

preferência:

—i---n. • z r proprietário, no Município, de imóvel residencial;
' SEÇÃO DE REVI i •
* 18 juN li19-98caswa. com filhos menores;

III - casa o sem filhos.
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n o 	 	 102._
Art. 3° - A ocupação das dependências destinadas à Guarda ~rança,

Vigilância e Zeladoria será formalizada, a título precário e'gránrifo, em Termo de

Permissão de Uso, lavrado pela Secretaria Municipal de Educação e devidamente

registrado pelo Departamento Patrimonial, aplicada, no que couber, a legislação

municipal que dispõe sobre a Guarda de Bens Imóveis Municipais e Instalação de

Zeladorias na Rede de Ensino Municipal.

Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, estabelecendo normas relativas à ocupação e desocupação das

dependências, bem como as funções e horário de trabalho do seu ocupante.

Art. 5° - As despesas decorrentes desta fiei correrão por conta de dotações•	 .	 .	 - -
Art. 60 - Esta frei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala de Sessões, de junho de 1998.

•

GILSON'BMRETO

VEREADÓR PSDB

HNS - ADS - PROJETO DE LEI - PLZELADORIA - 17106/98.



Folha n o 	 	 de pr.°.

n 	 I-(3 	 .d. 1912_

EXPOSIÇÃO DE MOTIVO

O tema "segurança nas escolas" é atual, importante e as providências em
busca de solução são inadiáveis e emergenciais.

Em várias reuniões realizadas na Câmara Municipal de São Paulo, com a
participação da Comissão de Administração Pública desta casa, Comissão em
Defesa da Segurança nas Escolas, representantes da Guarda Civil Metropolitana
(Subcomandante Cel. PM Carlos Alberto Santos), Polícia Militar (Major PM João
Batista da Silva), Secretária Municipal da Educação, Professora Hebe Tolosa,
representante de 52 escolas, Cel. PM Vitória Brasília de Souza, Comandante da PM
Feminina do Estado de São Paulo, alunos, pais e mestres e outras autoridades,

1110	
foram discutidas várias alternativas para a falta de segurança nas escolas.

Houve consenso geral da necessidade da instalação de residências-zeladorias
a serem ocupadas por Guarda Civil Metropolitano ou soldado da Polícia Militar do
Estado de São Paulo da ativa.

Prevemos no texto, que a indicação será de competência dos respectivos
comandos, entre guardas ou soldados - da ativa -, que não estejam respondendo
processo disciplinar, entre aqueles que não possuam imóvel residencial e sejam
casados.

Entendemos ainda, que a providência ora preconizada não será a solução final
para o grave problema de segurança nas escolas. É certo que amenizará, em
muito, a incidência de depedração, pixação e vandalismo no próprio Municipal. Será
também, motivo para inibir a presença de traficantes nas portas das escolas.

Reconhecemos que é apenas o primeiro passo nessa longa caminhada
combate a falta de segurança de mestres, alunos e pais de „nossas Escolas
Municipais. Porém é uma justa e importante reivindicação da Comunidade,
Professores e Delegados de Ensino das DREM'S, que reproduzo neste texto legal.

É com esse objetivo que submeto esta proposição à elevada consideração de
meus Nobres Pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

o procnso n° 	 439 	 u19. .98 	 23 J.. 06.	 .98 	  	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 22-06-98

PL. 209/95, 319/95, 735/95, 826/96, 93/97, 872/97

Lei 11.997/96.

Amar; A acotia
Reg. 100.406

ATM

Ao Nobre Vereador

GILSON BARRETO:

Para se manifestar sobre a Lei 11.997/96,

que tratá de mataria similar á de seu projeto.

,30  / 06/ffs

Ao Nobre Vereador

GILSON BARRETO:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

30.06.98

BRENO VANDELM A N

Assessor Tec. Leg. C.hefe

À. T.C't

côa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Senhor Presidente
Nobre Vereador Nelo Rodolfo

REF. Projeto de Lei N°439/98

Atendendo encaminhamento de Vossa Excelência, em despacho de fls
04, com a devida vênia, permito-me, de inicio, afirmar que não há
similaridade entre a Lei 11.997/96 e o PL N° 439/98, de minha autoria,
pelo simples exame do seu texto e, pelas razões que destaco a seguir:

A Lei prevê a construção de zeladorias em postos de saúde, creches e
escolas.

O Projeto de Lei determina a construção de residência para guarda
de segurança, vigilância e zeladoria, somente para as Escolas Municipais.

A Lei especifica que a dependência será ocupada por funcionários
públicos ou empregados de firma contratada.

O Projeto de Lei, por sua vez, permite a sua ocupação, somente por
Policial Militar da PM ou Guarda Civil Metropolitano, da ativa, casado e
de preferência com filhos menores.

• Posso citar ainda, que a lei menciona a adaptação das creches,
postos de saúde e escolas aa texto legal, 'sem mencionar prazo. Enquanto
que o Projeto de Lei, prevê que a adaptação das escolas à lei será no prazo
de 360 dias.

Os textos em exame têm, sem dúvida alguma, abrangência diversa
Embora tratem de assunto com alguma identificação - construção de
dependências -, criam disposições que não se confundem. O teor é
absolutamente diverso.

Isto posto, mui respeitosamente, requeiro à Vossa Excelência o
encaminhamento da propositura às Comissões competentes, para a sua
apreciação legal e de mérito.

•

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de junho de 1998.

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado

• sob folha 	  n?

Em 	   	

(a)



do processo n°	 439 	 de 19  98	 23	 06 	/  983 Marcia 	(a)

Ao NobArs Vereador

p

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 05

A Comissão de

Constituição e Justiça:

Ante a manifestação do autor, ã

Comissão de Constitutição e Justiça Para emissão de

Parecer.

11.08.98

BREN ANDELMAN

humor T . Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

Recebido na Conissi.e de

ConAcIttção eMstica

U M °)r3  às U.:;P:As.

coawn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



sob folha 	  n? I 
SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(a)
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O fu.ncionário....

fie ã° aa°
16 - PAR

1.16-1494/1998
DA COMISSO DE CONSTITUIÇO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 439/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Gilson Barreto, que visa obrigar os projetos de
construção ou reformas de Escolas da Rede Municipal de
Ensino a preverem dependências de encarregado da Guarda
de Se gurança, Vi g ilância e Zeladoria da unidade escolar.
O projeto estabelece, ainda, regras para a ocupação da
dependência, determinando que 	 para tal deverá	 ser
indicado integrante em exercicio do Quadro de
profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura
do Município de São Paulo ou integrante do efetivo da
Polícia Militar do Estado de Sc,ã Paulo.
Por fim, no art. 32, o projeto estabelece que a ocupação
das dependências deverá ser formalizada, a t:aulo
precário e gratuito, por termo de Permissão de Uso
lavrado pela Secretaria Municipal de Educação.
Mão obstante os elevados propósitos do autor, o projeto
não pode prosperar.
A Lei Orgânica do Município, no art. 37, § 22, determina
que alguns assuntos devem ser de iniciativa do Prefeito
Municipal. Entre eles, encontram-se servidores pdblicos
municipais, provimento de cargos (inciso III);
organização administrativa (inciso IV) e concessão de
bens imóveis municipais (inciso V).
O art. 111 da mesma Lei Or gânica, por sua vez, determina
a competência do Prefeito para administrar os bens
pdblicos municipais, dispondo no art. 114, 42 que a
permissão de uso deverá ser formalizada por decreto.
O projeto em questão contém algumas impropriedades. Ao
exiglr que as dependências sejam ocupadas por integrantes
da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município
de São Paulo ou do ePetivo da Polícia Militar do Estado
de São Paulo, está tratando de matéria relativa a
organização administrativa e servidores públicos, cujas
leis devem ser iniciadas pelo Chefe do Executivo.

•á a ele que cabe avaliar se a ocupação do cargo de
Ãelador de escola municipal deveria ser 	 feita por
integrante de sua	 Guarda Civil Metropolitana.	 Mão
poderia, no	 entanto,	 incluir nesta	 atividade	 os
integrantes da Polícia Militar, pois estes são
diretamente subordinados ao Governo do Estado, sendo
considerados servidores públicos militares estaduais, por
força do art. 138 da Constituição do Estado de São Paulo.
Ao dispor desta maneira, o projeto está atribuindo
potencialmente funçCSes aos policiais civis e militares
que são servidores públicos e sujeitos a 	 leis de

--
- RELCOM

117-0704/1998

P

amara

..;•1

dg/p10439-8dg/p10439-8
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O funcionário._____
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edmara eAuit'cOala
iniciativa, respectivamente, do Prefeito e do Governador
do Estado.
Também peca o projeto ao dispor, no ar t. 32 que o Termo
de Permissão de Uso será lavrado pela Secretariu
Municipal de Educaço. Em primeiro lugar, ao dispor desta
forma o projeto contraria o previsto no art. 114, § 42
que determina que a permissão de uso deverá ser
formalizada por decreto, que é ato privativo do Prefeito
Municipal. Além disso, a Secretaria Municipal de Educação
é um órgão do Poder Executivo, portanto pertencente a . sua
organização administrativa, de modo que leis que atribuam
funçeSes a tais órgãos são de iniciativa privativa do
Prefeito Municipal, por força do art. 37, 9 22, IV da Lei
Orgânica do Município.
Face ao exposto, o projeto no retine condiç3es de
aprovação por esbarrar no arts. 37, c	 2, III, IV e V,
111 e 114,	 42, da Lei Orgânica do Município, opinando-H.

.—===Mi.nn•n
5:2

PELA ILEGALIDADE.

7.Sala da Comissão de Constituição e Justiça 7.--c, 49/98
/	 .

dq/p10439-8
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C . ÂMAR . A . MUNICIPAL DE SÃO .1) A ui

ASSESSORIA TÉCNICA- DA MESA

São Paulo,  26  de  outibro. 	 de 19 98

•
elkj

_J

o ,

Morno No. 202 / 98

Ao nobre Ver. GILSON BARRETO

••n••••n ••••••

O P4-- 439 I 98  , de sua autoria, será tido corno REJEITADO em

virtude de Parecer pela  (LEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias. conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno. -	 -

•
SBC.-

GabinetE., Verer • cr GILSON BARRETO
Vioe.-ruto Janar, I, n°100 -sala 714
0121?:',-C rn - CC:o Pc.-.110 - SP.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legisl. Chefe Subat. -
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ANA PAU A g-

8~44 ~Ode sría pácroleypislatIVO

Gabinete do Vereador GILSON BARRETO

RECURSO 11 - REC
11-0150/1998

REF. PL N° 439/98

Nos termos do estatuído no art. 79 do Regimento

•	 Interno, interponho recurso ao Egrégio Plenário, contra

parecer da Comissão de Constituição e justiça, publicado no

dia 22 de outubro de 1998, pág. 31/32 do Diário Oficial do

Município, que se manifestou "Pela Ilegalidade", ao apreciar o

Projeto de Lei n° 439/98, de minha autoria, que dispõe sobre a

instalação de Guardas para Segurança, Vigilância e Zeladoria

nas Escolas Municipais.

Com a devida vênia, venho interpor o presente

RECURSO, visto ao que dispõe o art. 13, inciso VII, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.'

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1998.

‘ui0O'	• \ ,
t'r, GILS(n1	 TO

- - s J VEREADOR PSDB
HNS - ADS -RECURSO - PL 439/98



/CAMARA MUNI:iPAL DE SAO PAULO
SEGUE, juntiapkneg u d	 re	 Lido oh

fõlho n.	 0510i0)._ íte,' 3542 

Creusa Leoni r	 as Alves
_

Çhere de Seção CS.10-Substitut4
Registro 1 0.686



do processo•.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO*TÉCNICA DE ARQUIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pata knormaçao. tubricado como Mala n . JC7	

....... de 191e	 /	 pw04. (a) 	 q TCreáal,e0114a Zacarias Ah es
Chefe de ,.....á6, CS.10-Substitt3I

Registro 10.686

.Ao DT.94 — Sra. Chefe:
n• n•

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

09 / 01/ 01

Assessor Téc egislativo Chefe
BRENO	 MAN

ATM

•11.

CÓD. 0233
\\
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SEGUE 1A-4-4—'1 	 /untado.	 nesta data. 	  documento 	 , o papal para inlormação. rubricado

4.4	 (7_ ,
sob tolha 	

Em  't 
3t) 3 	 -242-1,--), 	 ,., 

8ENVIND ., o O, r \ C APV •LHA

Assist. Parlam ntar
Reg. n.o 101 53

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 152ttttra`;eenAtRar°
Reg. n.o 101.258

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2001.

PDL N°0001/2001

.	 .	 n

REQUERIMENTO "D" n°
13 — •DS
13—,0149/2001

REQUEIRO à, Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam
desarquivados os seguintes Projetos de autoria do Nobre Vereador Gilson
Barreto:

PL
•PL

PDL
PL
PL
PL

s --- PL
PL
PL
PL

PL
PL
PL

• PL
PL
PL
PL
PL
PL
PL

N°0292/1995
N°0428/1995
N°0532/1995
N°0724/1995
N°0756/1995
N°0770/1995
N°0771/1995
N°1076/1995
.N°1209/1995
1\t°1578/1995

N°0448/1996
.N°0670/1996
N°067 1/1996

N°0148/1997
N°0200/1997

;N°0272/1997
N°0289/1997
N°0405/1997
N°0469/1997
N°0798/1997

PL	 N°1114/1997,
PL	 N°1128/1997

PL	 N°0136/1998
PL	 N°0439/1998

PL	 N°0052/1999
PL N°0099/109
PL	 N°0170/1999,
PL	 N°0210/1999
PL	 N°0313/1999

PL	 N°0005/2000
PL	 N°0038/2000
PL	 N°0039/2000
PL	 N°0210/2000
PL	 N°0418/2000
PL	 N°0422/2000
PL	 N°0423/2000
PL	 N°0428/2000
PDL N°0001/2000

.„„	 :GILBERTONATALINI
•• • • • •	 Líder da Bancada do .PSDB • • , . 3(.1232.1

raro] dez



•.•.	 :	 •	 •

,	 Ao DT.94 - Sra. Chefe:

bENV INDO DANILO 1.. CARVALHO

Assist.Parlamentar

Reg. n.o 101 258

BRENOili É-5-CIAN
Assessor T . egislativo Chefe

A-TM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—li--Papel para informação, rubricado como folha rt2 	

do processo ri2  1.139 	
de 195 	 13	 03 	 2..or:)? 	

(a)

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

08/03/2001

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 43-03.24'7'97

BENVIF4D-0 D-ANILkn L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n.0 101 258

Vt:	 '"	 •	 ,

e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data docuurto(s) rubrieào(s)

sob n°  ./13 	e folha do informar^o sob n°

)4  ao_112_LI...eld_3(	 )
A elir—We

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

I"

•

41.



DEFERIDO

•

29 MAI 2001

1. 4:?4 
PRES DENTE

REQUERIMENTO i3 RDS
13-J30i/2001

Seção cle, Publicaçãto e
¡Edição Ans),s - DT40

as5 o mAi 2n1

J):

	

AdOni Cicoi."1"-e*	

arlaq~.

CÁ‘MARAMUNICIPAL DE SÃO 7 P

	

.3. ,	 o

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o arquivamento dos

seguintes projetos de lei de minha autoria:

PL 272/97;

- PL 439/98; e

- PL 1114/97

Sala das Sessões, 29 de maio de 2001.

VEREADOR GILSONSA/RRETO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

o processo n2  1.9)	 Li 3 '? 	 de 19 ti4 g	 '30 .0-. 0.-1. (a)

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 1 9) • 4:) . J01)1 

BENVI-Nuu uANILd	 L! CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101.258

Adelina Cicone
Abssistente Pariarnentar

RegiSITO 100.406

AO DT. 94 - SRA CHEFE:
ARQUIVAR O FRE SENTE PROCESSO

./  S  .. 21_

_ frBRENO GA
r
 DE.LM AN

Aneettor Tec. 1.1eg. Chefe
A. T.

neee.

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para informaçâo. rubricado 	

sob folha 	

Em 	 / 

(a)
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